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	          ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
          MUNICÍPIO DE TEUTÔNIA




PROJETO DE LEI Nº 070/2023
Altera o Anexo I e Anexo II da Lei Municipal 3.236, de 11 de dezembro de 2009 e dá outras providências.
Art. 1° Fica alterado no Anexo I de Lei Municipal nº 3.236, de 11 de dezembro de 2009, que cria empregos públicos, e dá outras providências, as CONDIÇÕES DE TRABALHO e os REQUISITOS DE INGRESSO do cargo de Monitor do PIM, passando a vigorar com a seguinte redação:

“CONDIÇÕES DE TRABALHO:

a) Carga Horária de 40 horas semanais;

b) Realização de Capacitação específica para desenvolvimento das atividades do Programa - PIM, com duração mínima de 60 (sessenta) horas, fornecida pelo GTM - Grupo Técnico Municipal.

REQUISITOS PARA INGRESSO:

a) Formação completa de nível superior, em cursos de graduação nas áreas de Educação,

(com formação em Pedagogia, Psicopedagogia e/ou Especialização em Educação Infantil).

b) Idade mínima de 18 anos;

c) Estar em gozo de boa saúde física e mental.”
Art. 2° Fica alterado no Anexo II de Lei Municipal nº 3.236, de 11 de dezembro de 2009, que cria empregos públicos, e dá outras providências, as CONDIÇÕES DE TRABALHO e os REQUISITOS DE INGRESSO do cargo de Visitador do PIM, passando a vigorar com a seguinte redação:

“CONDIÇÕES DE TRABALHO:

a) Carga Horária de 40 horas semanais;

b) Realização de Capacitação específica para desenvolvimento das atividades do Programa - PIM, com duração mínima de 60 (sessenta) horas, fornecida pelo GTM - Grupo Técnico Municipal.

REQUISITOS PARA INGRESSO:

a) Formação completa em nível médio;

b) Idade mínima de 18 anos;

c) Estar em gozo de boa saúde física e mental."

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Teutônia, 02 de junho de 2023.

Celso Aloísio Forneck
Prefeito Municipal

PROJETO DE LEI N.º 070/2023
MENSAGEM JUSTIFICATIVA
Senhor Presidente,

Senhores Vereadores e Senhoras Vereadoras,
Ao cumprimentá-los cordialmente, encaminhamos à apreciação de Vossas Excelências a presente proposição, cujo objeto é a alteração das condições de trabalho e requisitos para ingresso dos cargos de Monitor do PIM e Visitador do PIM, criados pela Lei Municipal nº 3.236, de 11 de dezembro de 2009.

A Lei Municipal originariamente previa a realização de capacitação específica para desenvolvimento das atividades do Programa - PIM com duração mínima de 60 (sessenta) horas como um requisito para ingresso no cargo. 

Contudo, verificou-se a impossibilidade de realização a capacitação específica antes da posse do profissional, pois o Município, através do Grupo Técnico Municipal – GTM, é o responsável por esta capacitação.

Portanto, é necessária a alteração, incluindo-se a capacitação específica como condições de trabalho, visto que a Lei nº 14.594, de 28 de agosto de 2014, que introduz modificações na Lei nº 12.544, de 03 de julho de 2006, que institui o Programa Primeira Infância Melhor- PIM, especificamente no artigo 9º, determina que para atuação no PIM, é necessária a realização de curso introdutório específico realizado pelo GTM - Grupo Técnico Municipal.

Na expectativa de apreciação e aprovação da matéria, subscrevo-me.
Celso Aloísio Forneck

Prefeito Municipal
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